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Publicado no D.O.C. São Paulo, 15, Ano 65  Quinta-feira.

23 de Janeiro de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS
RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 424/16

OFÍCIO ATL Nº 07, DE 22 DE JANEIRO DE 2020

REF.: OF-SGP23 Nº 02186/2019

Senhor Presidente

Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 424/16, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, aprovado em sessão de 17 de dezembro de 2019, que denomina Viela Manuel Simões o logradouro público inominado localizado na altura do nº 183 da Rua Afonso Cláudio, Vila Piauí.

Sem embargo do meritório intuito colimado com a iniciativa, a propositura não reúne condições de ser convertida em lei, por não atender aos critérios legais vigentes para a denominação de logradouros públicos.

Com efeito, de acordo com a disciplina conferida à matéria, consolidada pela Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, está vedado conferir o mesmo nome a mais de um logradouro público, tanto que, nos termos de seu artigo 5º, inciso II, a ocorrência de similaridade ortográfica, fonética ou de fator de outra natureza que gere ambiguidade de identificação, consiste em uma das hipóteses que autorizam a alteração de denominação.

Nessa esteira, o Decreto nº 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamentou a mencionada lei, estipula, no § 2ºde seu artigo 9º, que “os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não poderão ser idênticos”.

Assim, uma vez que a denominação “Manoel Simões” já foi atribuída pelo Decreto nº 15.416, de 27 de outubro de 1978, a outro logradouro público, desta feita situado no Distrito Sacomã, a sanção do projeto de lei não se compassa com a legislação que define as regras gerais a respeito do assunto, ainda que se trate de homenageado distinto, dada a similaridade ortográfica e fonética do nome proposto.

Nessas condições, vejo-me compelido a vetar a medida aprovada, com fundamento no artigo 42, § 1º, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa Legislativa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração.

BRUNO COVA, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

EDUARDO TUMA

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

PORTARIAS
PORTARIA 58, DE 22 DE JANEIRO DE 2020

Processo SEI nº 6010.2020/0000059-0

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Exonerar o senhor THIAGO MARTINS MILHIM, RF 856.854.5, a partir de 9/01/2020, do cargo de Subprefeito, símbolo SBP, da Subprefeitura Casa Verde/Cachoeirinha, constante das Leis 13.682/03 e 16.974/18, vaga 13983.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PORTARIA 60, DE 22 DE JANEIRO DE 2020

Processo SEI nº 6010.2020/0000059-0

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Exonerar a senhora ANDREA LUA CUNHA DI SARNO, RF 771.915.9, do cargo de Diretor Geral, Ref. DGF, da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, constante do Decreto 56.071/15 e das Leis 16.115/15, 16.974/18, vaga 17569.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
TITULOS DE NOMEAÇÃO

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 27, DE 22 DE JANEIRO DE 2020

PROCESSO SEI Nº 6010.2020/0000059-0

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

NOMEAR:

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E TRABALHO

1. MIGUEL DEL BUSSO, RF 807.117.9, para exercer o cargo de Diretor Geral, Ref. DGF, da Fundação Paulistana de Educação,

Tecnologia e Cultura, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, constante do Decreto 56.071/15 e das Leis 16.115/15, 16.974/18, vaga 17569.

2. TATIANA SANTOS VERÍSSIMO DE LIMA, RF 853.854.9, para exercer o cargo de Encarregado de Equipe II, Ref. DAI-05, da Supervisão de Tecnologia da Informação e Comunicação - STIC, do Departamento de Administração e Finanças - DAF, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, constante do Decreto 58.153/18 e da Lei 16.974/18, vaga 3028.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
TÍTULO DE NOMEAÇÃO 47, DE 22 DE JANEIRO DE 2020

PROCESSO SEI Nº 6010.2020/0000059-0

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Nomear o senhor CARLOS ALBERTO FERREIRA PINTO, RF 585.952.2, para exercer o cargo de Supervisor Geral, Ref. DAS14, da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, constante das Leis 16.115/15, 16.974/18 e do Decreto 56.071/15, vaga 17535.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
DESPACHOS DO PREFEITO

6011.2020/0000690-0 - JOAO CURY NETO – RF 856.926.6/2 - I - AUTORIZO o usufruto de 10 (dez) dias de férias, a partir de 22/01/2020, referente ao exercício de 2020, ao senhor JOAO CURY NETO - RF 856.926.6/2, Secretário Executivo Adjunto, do Gabinete do Prefeito, referência SAD, conforme documento encartado sob nº 025034961. - II – Por consequência, torno insubsistente o despacho proferido no SEI 6011.2019/0003074-4, sob nº 024247074, publicado no DOC de 18/12/2019, pág. 1, que autorizou o usufruto das referidas férias a partir de 08/01/2020.

2018-0.041.155-0 - André Luiz Dias, RF 689.264.7 (v.2)

(Adv. Luiz Henrique Marquez, OAB/SP 227.402 – ETDD) - Inquérito administrativo - À vista dos elementos contidos no presente processo, em especial as manifestações de PROCED (fls. 497/500), da PGM (fls.501/504), de SMJ (fls. 505) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, que adoto como razão de decidir, APLICO, com fundamento no art. 195, inc. I, da Lei 8.989/79, a pena de DEMISSÃO ao servidor ANDRE LUIZ DIAS – RF 689.264-7 - vínculo 2, nos termos do 188, inc. III da Lei

8.989/79, por violação ao artigo 178, incisos XI e XII e 179, “caput”, e III, todos da retrocitada lei.

6021.2019/0048439-1 - DEUBER PAIVA DE OLIVEIRA, RF   503.204.1 vínculo 2 (ADV.: MARCELO AUGUSTO FUZONE GONÇALVES, OAB/SP 272.153, e STELA GABRIELLE GUILHERME, OAB/SP 379.281) - Pedido de reconsideração. - I - À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações de PROCED (docs 023836519 e 023837430), da Procuradoria Geral do Município (doc 023953057), da Secretaria Municipal de Justiça (doc 024379372), e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 025101150), CONHEÇO do pedido de reconsideração formulado por DEUBER PAIVA DE OLIVEIRA, RF 503.204.1 vínculo 2, e, no mérito, INDEFIRO o pedido, uma vez que não foram apresentados fatos ou argumentos novos aptos a modificar a decisão atacada. - II - Dou por encerrada a instância administrativa.

6046.2019/0002162-2 - OI MÓVEL S/A (Adv. Luciana Gil Ferreira – OAB/SP 268.496) - Cancelamento de multa. Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal e da Assessoria Jurídica deste Gabinete,

NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por OI MÓVEL S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 08-274.104-2 lavrado em 10/04/2017. - II – Dou por encerrada a instância administrativa

6044.2019/0003879-6 - LIVING CONSTRUTORA LTDA.

(Adva. Renata de Oliveira Nuñes – OAB/SP 297.661) - Cancelamento de multa. Recurso. - I – À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-LA, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por LIVING CONSTRUTORA LTDA, por falta de apresentação de fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº. 12-138.801-8, lavrado em 12/11/2017. - II – Declaro encerrada a instância administrativa.

6046.2019/0003354-0 - LPS SÃO PAULO CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA (adv. Fernando César Pessoa Caetano, OAB/SP 324.130) - Cancelamento de multa. Recurso. - I – À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da Assessoria Técnica de SGM/AJ (doc 022783861 e 022783861) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 025101432) as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS SÃO PAULO CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, por falta de apresentação de fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência, o Auto de Multa nº. 08-274.660-5. - II – Declaro encerrada a instância administrativa.

6046.2019/0003844-4 - LPS SÃO PAULO CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA (Adv. Fernando César Pessoa Caetano – OAB/ SP 324.130 e Fernanda Amato de Moraes Quinteiro - OAB/SP 196.250) - Cancelamento de multa. Recurso. - I – À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-MO, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS SÃO PAULO CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, por falta de apresentação de fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº. 08-275.338-5, lavrado em 23/01/2019. - II – Declaro encerrada a instância administrativa.

6046.2019/0003845-2 - LPS SÃO PAULO CONSULTORIA

DE IMÓVEIS LTDA (Advs. Fernando César Pessoa Caetano – OAB/SP 324.130 e Fernanda Amato de Moraes Quinteiro - OAB/ SP 196.250) - Cancelamento de multa. Recurso. - I – À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB MO, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS SÃO PAULO CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, por falta de apresentação de fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº. 08-275.336-9, lavrado em 22/01/2019. - II –

Declaro encerrada a instância administrativa.

6046.2019/0003847-9 - LPS SÃO PAULO CONSULTORIA

DE IMÓVEIS LTDA (Advs. Fernando César Pessoa Caetano – OAB/SP 324.130 e Fernanda Amato de Moraes Quinteiro - OAB/ SP 196.250) - Cancelamento de multa. Recurso. - I – À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB MO, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS SÃO PAULO CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, por falta de apresentação de fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº. 08-274.671-1, lavrado em 23/08/2018. - II –

Declaro encerrada a instância administrativa.

6046.2019/0004702-8 - LPS SÃO PAULO CONSULTORIA

DE IMÓVEIS LTDA - (Advs. Fernando César Pessoa Caetano –

OAB/SP 324.130 e Rafael Moraes Fontes – OAB/SP 405.570)

- Cancelamento de multa. Recurso. - I – À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB MO, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por LPS SÃO PAULO CONSULTORIA DE IMÓVEIS LTDA, por falta de apresentação de fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº. 08-275.276-1, lavrado em 21/05/2019. - II – Declaro encerrada a instância administrativa.

2004-1.015.110-2 - Michele Salvador Iungano – Pedido de regularização de edificação. - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SEL-GETEC, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por MICHELE SALVADOR IUNGANO, com fundamento No artigo 1º da Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso comercial e de prestação de serviços, categorias de uso C2-3 e S2-1, localizada na Rua General Júlio Marcondes Salgado, nº 56, Santa Cecília, contribuinte 007.015.0006-9.

- 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2004-1.008.088-4 - Serena Palmiero Visetti e outros - Pedido de regularização - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações de SEL.GTEC (fls. 88/91), de SEL.G (fls. 93/94), da Assessoria Técnica de SGM/ AJ, às fls. 95/96, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às fls. 97/99, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por SERENA PALMIERO VISETTI e outros, com fulcro nos arts. 59, III e 114, ambos da Lei 16.642/17 c.c. a Lei nº 13.558/03, alterada pela Lei 13.876/04, INDEFERINDO, consequentemente, o pedido de regularização da edificação situada na Rua da Moóca, 2274 – SQL 028.018.001-5/0073-2 e 0074-0. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2003-1.024.481-8 - Camilo Razuk Neto - Pedido de regularização - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações de SEL.GTEC (fls. 185/187), de SEL.G (fls. 189/190), da Assessoria Técnica de SGM/AJ, às fls. 191/192, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às fls. 193/196, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por CAMILO RAZUK NETO, com fulcro nos art. 59, III e 114 da Lei 16.642/17 c.c. com a Lei 13.558/03, alterada pela Lei 13.876/04, INDEFERINDO, consequentemente, o pedido de regularização da edificação situada na Alameda dos Aicás, 1642/1668 Moema – SQL 045.255.0045- 1. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

1994-0.106.269-2 - Carlos Alberto Landi - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações de SEL.

GTEC (fls. 146/148), de SEL.G (fls. 156/157), da Assessoria Técnica de SGM/AJ, às fls. 158/159 e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às fls. 160/163, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por CARLOS ALBERTO LANDI, com fulcro no nos art. 59, III e 114 da Lei 16.642/17 c.c. com a Lei 13.558/03, alterada pela Lei 13.876/04, INDEFERINDO, consequentemente, o pedido de regularização da edificação situada na Rua Dr. Vicente Giacaglini, 800 – Vila Alpina – SQL 051.069.0010-7. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2003-1.019.048-3 - INCOPLAN Investimentos e Participações S/C Ltda. - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações de SEL.GTEC (fls. 132/134), de SEL.G (fls.136/137), da Assessoria Técnica de SGM/AJ, às fls. 138/139, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às fls. 140/143, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por INCOPLAN INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/C LTDA., com fulcro nos art. 59, III e 114 da Lei 16.642/17 c.c. com a Lei 13.558/03, alterada pela Lei 13.876/04, INDEFERINDO, consequentemente, o pedido de regularização da edificação situada na Rua Marquês de Santo Amaro, 1.212 – Vila Califórnia – SQL 051.301.0042-5 e 0045-1.

- 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2003-1.015.652-8 - Josef Daher Dibe - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações de SEL.GTEC (fls. 142/144), de SEL.G (fls. 146/147), da Assessoria Técnica de SGM/AJ, às fls. 148/149, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às fls. 150/153, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por JOSEF DAHER DIBE, com fulcro no art. 7º da Lei 13.558/03, alterada pela Lei 13.876/04, INDEFERINDO, consequentemente, o pedido de regularização da edificação situada na Rua Visconde de Parnaíba, 2.888 - Belenzinho – SQL 026.055.0068-3. - 2.

Dou por encerrada a instância administrativa.

2003-1.008.750-0 - Stefan Antonoff - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações de SEL.GTEC (fls. 70/73), de SEL.G (fls.75/76), da Assessoria Técnica de SGM/ AJ, às fls. 77/78, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às fls. 79/81, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por STEFAN ANTONOFF, com fulcro nos art. 59, III e 114 da Lei 16.642/17 c.c. com a Lei 13.558/03, alterada pela Lei 13.876/04, INDEFERINDO, consequentemente, o pedido de regularização da edificação situada na Rua Dr. Edgard Magalhães Noronha, 759- Vila Nova York – SQL 148.090.0032-9. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2018-0.127.968-0 - Tim S/A (Advª Camilla Otero Novelli, OAB/SP 213.372) - Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. Em face dos elementos que instruem o presente, em especial a manifestações de SUB-BT (fls. 37/42), da Assessoria Técnica de SGM/AJ (fls. 43/45) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete às fls. 46/52, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM S/A, por inexistirem fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência, o Auto de Multa nº 14-298.484-1. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2016-0.133.203-0 - Fernando Luis dos Santos – RF 696.378.1 - Pedido de revisão - À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, DEIXO DE CONHECER do pedido de revisão formulado por FERNANDO LUIS DOS SANTOS, RF 696.378.1, por falta de amparo legal.

SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

DESPACHO DA CHEFE DE GABINETE

6010.2019/0003657-7 - ALDINEI ALEXANDRE DA SILVA -

Reconhecimento de Despesa. Reembolso no valor de R$ 40,00

(quarenta reais), referente ao pagamento de despesa com estacionamento ao acompanhar o Senhor Prefeito ao Aeroporto no dia 17 de setembro de 2019 - Nos termos do artigo 3º do Decreto nº 57.630 de 17 de março de 2017 e artigo 1º do Decreto nº 44.891 de 21 de junho de 2004, em especial às informações sob docs. 021908843, 021908897, 021908936 e 022981094, bem como a manifestação da Assessoria Jurídica desta Pasta -doc. 025047318, RECONHEÇO, com base na delegação de competência promovida pela Portaria n.º 219/2018-SGM, em conformidade com as normas vigentes, a título de indenização, o valor de R$ 40,00 (quarenta reais), referente à despesa com estacionamento no dia 17/09/2019, por pedido formulado pelo Servidor ALDINEI ALEXANDRE DA SILVA – RF Nº. 838.390.1 e CPF Nº. 146.247.938-38.
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

PORTARIA SMDET N. 01 DE 22 DE JANEIRO DE 2020

Altera a Portaria SMDET n. 10 de 5 de abril de 2019, que dispõe sobre o credenciamento de empreendedores artesanais no âmbito do Programa Municipal de Mãos e Mentes Paulistanas de competência da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Trabalho.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO, no uso das atribuições que lhe foram conferidas por lei,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o artigo 2º da Portaria SMDET n. 10 de 5 de abril de 2019, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º Esta Comissão será composta pelos seguintes membros:

I – Joselice de Oliveira Santos – RF 786.821.9;

II – Irlas Maria Bezerra – RF 749.066.6;

III – Rafael Arosa Otero – RF 857.351.0;

IV – Eneide Pontes Gama – RF 858.968.2;

V – Gabriela Liana Gilberto – RF 820.198.6;

VI – João Carlos de Oliveira – RF 676.739.7.” (NR)

Art. 2º Alterar o artigo 3º, que passa a vigorar acrescido dos

seguintes dispositivos:

“Art. 3º ..................................................

§ 1º A Comissão poderá credenciar as associações ou

cooperativas, conforme referência no artigo 3º da Lei Municipal

n. 16.573 de 18 de novembro de 2016, desde que atendam aos

seguintes critérios:

I – estejam legalmente constituídas;

II – possuam como atividade principal a produção e comercialização de produtos artesanais;

III – sejam estabelecidas no Município de São Paulo.

§ 2º As associações ou cooperativas credenciadas deverão fornecer à Comissão as informações dos associados ou cooperados que irão representá-las neste Programa.” (NR)

Art. 3º Alterar o §1º do artigo 6º, que passará a ter a seguinte redação:

“Art. 6º ..................................................
§ 1º O teste será realizado na sede da Secretaria Municipal

de Desenvolvimento Econômico e Trabalho ou em outro local autorizado pela Coordenadoria de Desenvolvimento Econômico.” (NR)

Art. 4º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PORTARIA SMC N° 008/2020 DE 22 DE JANEIRO DE 2020.

ESTABELECER MÚTUA COOPERAÇÃO VOLTADA AO COMPARTILHAMENTO DE INFRAESTRUTURA COM A FINALIDADE DE IMPLEMENTAR O PROGRAMA TEIA POR MEIO DO SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO VINCULADO À SMDET, ADESAMPA.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1° Estabelecer mútua cooperação entre o serviço social autônomo vinculado por cooperação à SMDET, Agência São Paulo de Desenvolvimento – ADE SAMPA, e a Secretaria Municipal de Cultura com vistas ao compartilhamento de infraestrutura voltada ao desenvolvimento das ações previstas no âmbito do Programa Teia.

§ 1º - A infraestrutura a ser compartilhada consiste na cessão pela Secretaria Municipal de Cultura em favor do serviço social autônomo vinculado por cooperação à SMDET, Agência São Paulo de Desenvolvimento – ADE SAMPA do espaço correspondente, abaixo especificado, na Hemeroteca da Biblioteca Mario de Andrade:

Uma varanda de 48 m² que funciona como ambiente de descompressão e tem uma sala de 12m² para reuniões;

Um ambiente de escritório compartilhado de 70m² ao lado da varanda com capacidade para, aproximadamente, 22 (vinte e duas) posições de trabalho; Uma sala multiuso de 20m²;

Uma sala de conferência de 46m² com capacidade para, aproximadamente, 40 pessoas; Uma copa.

§ 2º - O espaço cedido deve ser usado exclusivamente para as atividades previstas no âmbito do Programa TEIA.

Art. 2º É de competência da ADE SAMPA:

I – Alocar e supervisionar os profissionais responsáveis pelo atendimento aos usuários.

II – Contratar a prestação de serviços de conexão à internet, com rede sem fio, em velocidade compatível e suficiente para o atendimento da demanda estimada.

III – Disponibilizar e manter 06 (seis) computadores de mesa para uso compartilhado pelos usuários.

IV – Promover as adequações e instalações físicas internas necessárias às ações do Programa Teia, em especial a promoção da comunicação visual.

V – Zelar pelo adequado uso das instalações internas e mobiliários cedidos.

Art. 3º É de competência da Secretaria Municipal de Cultura:

I – Disponibilizar o imóvel em estado de servir ao uso a que se destina.

II – Garantir, durante a cessão do espaço, o uso pacífico do imóvel.

III – Manter, durante a cessão do espaço, a forma e o destino do imóvel.

IV - Garantir a limpeza do espaço cedido, incluindo fornecimento dos insumos para os banheiros (papel toalha, papel higiênico, sabonete entre outros).

V – Pagar os serviços básicos relativos ao espaço cedido

(água, energia elétrica, entre outros).

VI – Garantir a segurança do local durante o horário de funcionamento, de segunda-feira a sexta-feira, das 10h às 19h e aos sábados, mediante comunicação com antecedência e aprovação da autoridade responsável.

VIII – Zelar pela guarda e correto uso dos equipamentos afetados ao Programa Teia, orientando, se o caso, os prestadores de serviços terceirizados.

Art. 4º As despesas que eventualmente decorram desta Portaria serão suportadas por cada Secretaria no âmbito de suas respectivas competências, mediante dotações consignadas em orçamento próprio.

Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
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6064.2017/0000016-6

5º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 012/2014/SDTE.

Contratante: Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico e Trabalho – SMDET.

Contratada: Telefônica Brasil S/A

Objeto do contrato: Prestação de Serviços de Telefonia Móvel.

Objeto deste aditamento: Prorrogação.

Cláusula Primeira: 1.1. Prorrogação excepcional contratual por mais 12 meses, com vigência até 22/12/2020. 1.1.1. O prazo estipulado acima é pactuado com cláusula resolutiva, não assistindo à Contratada direito a qualquer espécie de indenização.

Valor global: R$ 13.856,52 (treze mil, oitocentos e cinquenta e seis reais e cinquenta e dois centavos). Dotação orçamentária: 30.10.11.122.3024.2.100.3.3.90. 39.00.00. Data da assinatura: 20/12/2019

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela SMDET, Alexandre Barreto da Gama Freitas e Fábio Marques de Souza Levorin, pela Contratada.

6064.2017/0000024-7

23º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO nº 004/2005/ PMSP/SMTRAB

Contratante: Prefeitura do Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho - SMDET.
Contratada: Helcy Muller Moutinho Objeto do Contrato: Locação de imóvel onde está instalado e Cate Interlagos.

Objeto deste Aditamento: Alteração de índice de reajuste e concessão de reajuste.

Cláusula Primeira: 1.1. Alterar a Cláusula Quarta do Contrato nº 04/2005/SMTRAB, que passa a ter novo parágrafo com a seguinte redação: 1.1.2. “O reajuste, na forma indicada no preâmbulo do contrato, será calculado nos termos da Portaria SF nº 389, de 18 de Dezembro de 2017, publicada em DOC/SP de 19/12/2017, utilizando-se para tanto do Índice de Preços ao Consumidor–IPC-FIPE, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE.” 1.2 Conceder o reajuste definitivo com base no Índice de Preço ao Consumidor – IPC-FIPE, correspondente a 4,13%, de direito do credor decorrente da contratação epigrafada - Contrato de Locação nº 04/2005/SMTRAB de 18/03/2005, para o período de 16/02/2019 até 30/04/2020.

Valores reajustados: Mensal de R$ 26.648,70 (vinte e seis mil, seiscentos e quarenta e oito reais e setenta centavos) e anual de R$ 322.356,28 (trezentos e vinte e dois mil, trezentos e cinquenta e seis reais e vinte e oito centavos).

Dotações Orçamentárias: 30.10.11.122.3024.2100.33903600-00 e

30.10.11.334.3019.8090.33903600-00

Data da assinatura: 17/01/2020.

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela

SMDET e Helcy Muller Moutinho, pela contratada. 6064.2017/0000700-4

5º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 009/2016/SDTE

Contratante: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET.

Contratada: Master Serviços de Locação de Veículos Eireli - EPP

Objeto do contrato: Serviços de transporte com veículos tipo D1 – Van, Furgão e Furgão Refrigerado.

Objeto do aditamento: Alteração de índice e reajuste.

Cláusula Primeira: 1.1. Alteração da Cláusula Sexta do Contrato nº 009/2016/SDTE (alterada por ocasião da celebração do 1º Termo de Aditamento), que passa a ter novo parágrafo com a seguinte redação: 1.1.2. “O reajuste, na forma indicada no preâmbulo do contrato, será calculado nos termos da Portaria SF nº 389, de 18 de dezembro de 2017, publicada em DOC/ SP de 19/12/2017, utilizando-se para tanto do Índice de Preços ao Consumidor–IPC-FIPE, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE.” 1.2. Concessão do reajuste definitivo com base no Índice de Preço ao Consumidor – IPC-FIPE, no percentual de 4,77%.

Valores reajustados: mensal - R$ 122.245,28 (cento e vinte e dois mil, duzentos e quarenta e cinco reais e vinte e oito centavos) e anual - R$ 1.466.943,36 (um milhão quatrocentos e sessenta e seis mil novecentos e quarenta e três reais e trinta e seis centavos)

Dotações orçamentárias: 30.10.08.605.3016.4.301.33.90.3

9.00.00 e 30.10.11.334.3.019.8.090.3.3.90.39.00.00

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela SMDET e Lucas dos Santos Martins, pela Contratada.
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LEI Nº 17.299 DE 15 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 675/18)

(VEREADORA ALINE CARDOSO – PSDB)

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana Municipal da Alimentação.

Milton Leite, Presidente em exercício da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7º do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica inserido inciso ao art. 7º da Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação:

“Art. 7º ... - semana em que recair o dia 16 de outubro: a Semana Municipal da Alimentação.” (NR) Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 16 de janeiro de 2020.

MILTON LEITE, Presidente em exercício Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 16 de janeiro de 2020.

RAIMUNDO BATISTA, Secretário Geral Parlamentar em exercício
